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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. AÇÃO DE BUSCA 
E APREENSÃO. COMPROVAÇÃO DA MORA. ENVIO DA NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL 
AO DEVEDOR NO ENDEREÇO INDICADO NO INSTRUMENTO CONTRATUAL. DISPENSA 
DA PROVA DO RECEBIMENTO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Com efeito, a Segunda Seção desta Corte de Justiça, no julgamento dos REsps n. 
1.951.888/RS e 1.951.662/RS, sob o rito dos recursos repetitivos (Tema n. 1.132/STJ), fixou o 
entendimento de que, para a comprovação da mora nos contratos garantidos por alienação 
fiduciária, é suficiente o envio de notificação extrajudicial ao devedor no endereço indicado no 
instrumento contratual, sendo dispensável a prova do recebimento pelo destinatário ou 
terceiros.
2. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 12/03/2024 a 18/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 18 de março de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. AÇÃO DE BUSCA 
E APREENSÃO. COMPROVAÇÃO DA MORA. ENVIO DA NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL 
AO DEVEDOR NO ENDEREÇO INDICADO NO INSTRUMENTO CONTRATUAL. DISPENSA 
DA PROVA DO RECEBIMENTO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Com efeito, a Segunda Seção desta Corte de Justiça, no julgamento dos REsps n. 
1.951.888/RS e 1.951.662/RS, sob o rito dos recursos repetitivos (Tema n. 1.132/STJ), fixou o 
entendimento de que, para a comprovação da mora nos contratos garantidos por alienação 
fiduciária, é suficiente o envio de notificação extrajudicial ao devedor no endereço indicado no 
instrumento contratual, sendo dispensável a prova do recebimento pelo destinatário ou 
terceiros.
2. Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por CEZAR JUNIOR CARDOSO contra 
decisão desta relatoria assim ementada (e-STJ, fl. 425):

RECURSO ESPECIAL. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. AÇÃO DE BUSCA E 
APREENSÃO. COMPROVAÇÃO DA MORA. ENVIO DA NOTIFICAÇÃO 
EXTRAJUDICIAL AO DEVEDOR NO ENDEREÇO INDICADO NO 
INSTRUMENTO CONTRATUAL. DISPENSA DA PROVA DO 
RECEBIMENTO. ACÓRDÃO ESTADUAL EM DESACORDO COM AS 
ORIENTAÇÕES ESTABELECIDAS NO TEMA 1.132/STJ. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO.

Nas razões do agravo interno (e-STJ, fls. 431-446), o agravante afirma a 
inaplicabilidade do Tema 1132 do STJ no caso em análise, uma vez que sequer houve 
tentativa de entrega da correspondência (AR) no seu endereço. 

Pleiteia, ao final, o julgamento do recurso pelo Colegiado.

Impugnação apresentada às fls. 450-460 (e-STJ).

É o relatório.
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VOTO

Reexaminando os autos, não se vislumbram razões para o provimento deste 
agravo interno.

De início, conforme destacado na decisão que julgou o recurso especial 
interposto pelo ora agravado, a controvérsia diz respeito à necessidade de verificar se 
foram atendidos os requisitos para a devida a constituição em mora do devedor.

A esse respeito, a Segunda Seção desta Corte de Justiça, no julgamento 
dos REsps n. 1.951.888/RS e 1.951.662/RS, sob o rito dos recursos repetitivos (Tema 
n. 1.132/STJ), fixou o entendimento de que, para a comprovação da mora nos 
contratos garantidos por alienação fiduciária, é suficiente o envio de notificação 
extrajudicial ao devedor no endereço indicado no instrumento contratual, sendo 
dispensável a prova do recebimento pelo destinatário ou terceiros.

A propósito, confira-se:
RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
AFETAÇÃO AO RITO DOS RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS. TEMA 
N. 1.132. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA 
COM GARANTIA. COMPROVAÇÃO DA MORA. NOTIFICAÇÃO 
EXTRAJUDICIAL COM AVISO DE RECEBIMENTO. PROVA DE REMESSA 
AO ENDEREÇO CONSTANTE DO CONTRATO. COMPROVANTE DE 
ENTREGA. EFETIVO RECEBIMENTO. DESNECESSIDADE.
1. Para fins do art. 1.036 e seguintes do CPC, fixa-se a seguinte tese: Em 
ação de busca e apreensão fundada em contratos garantidos com alienação 
fiduciária (art. 2º, § 2º, do Decreto-Lei n. 911/1969), para a comprovação da 
mora, é suficiente o envio de notificação extrajudicial ao devedor no 
endereço indicado no instrumento contratual, dispensando-se a prova do 
recebimento, quer seja pelo próprio destinatário, quer por terceiros.
2. Caso concreto: Evidenciado, no caso concreto, que a notificação 
extrajudicial foi enviada ao devedor no endereço constante do contrato, é 
caso de provimento do apelo para determinar a devolução dos autos à 
origem a fim de que se processe a ação de busca e apreensão.
3. Recurso especial provido.
(REsp n. 1.951.662/RS, relator Ministro João Otávio de Noronha, Segunda 
Seção, julgado em 9/8/2023, DJe de 20/10/2023.)

Na espécie, contudo, verifica-se que o Tribunal local, reformando a sentença 
do Juízo de primeiro grau, concluiu que a mora não teria sido demonstrada, nos termos 
da seguinte fundamentação (e-STJ, fls. 261-263, sem grifo no original):

O direito de o credor fiduciário reaver o bem que se encontra na posse do 
devedor está diretamente ligado à caracterização da mora do último, a teor 
do que dispõe o artigo 3°, do Decreto-Lei n. 911/1969:
[...]
Desse modo, é indispensável que a carta seja entregue no endereço do 
domicílio do devedor, constante do contrato, ainda que seja recebida por 
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terceiro, conforme se depreende da jurisprudência do e. Superior Tribunal de 
Justiça:
[...]
Na hipótese, não há comprovação de que a correspondência foi entregue 
e/ou recebida pela parte devedora fiduciária ou mesmo por terceiro.
Frisa-se não há demonstração do efetivo recebimento da notificação 
extrajudicial.
Verifica-se que a correspondência da notificação extrajudicial para a 
finalidade de constituir o devedor fiduciário em mora foi enviada ao endereço 
constante do contrato, todavia fora devolvida pelos Correios ao remetente o 
carimbo de “não procurado” (Id. 170243324, 170243325, 170243326), por 
esta razão providenciou o protesto do título, por edital (Id. 170243327).
Diante disso, deveria ter sido providenciada a notificação por outros meios e, 
depois, efetuado o protesto com a intimação por edital, o que não aconteceu.
[...]
Assim, não houve a válida constituição do devedor fiduciário em mora, que 
conforme a Súmula 72 do STJ é requisito indispensável ao ajuizamento da 
Ação de Busca e Apreensão.
Registra-se, condição de procedibilidade, que deve ser comprovada no 
momento da propositura da demanda.

Da análise do acórdão recorrido, observa-se que o Tribunal originário 
concluiu que houve o envio da notificação extrajudicial ao endereço do ora insurgente, 
o que, de acordo com o entendimento firmado por oportunidade do julgamento 
dos REsps n. 1.951.888/RS e 1.951.662/RS, é suficiente para caracterização da mora.

Dessa forma, por estar o aresto vergastado em dissonância ao entendimento 
jurisprudencial do STJ, era mesmo de rigor a sua reforma, com o consequente 
restabelecimento da sentença.

Assim, não há razões que justifiquem o acolhimento da pretensão recursal, 
razão pela qual permanece incólume o entendimento firmado na decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É o voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/03/2024 a 18
/03/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 19 de março de 2024
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